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PRELIMINAR.NULIDADE DO LANCAMENTO. VICIO FORMAL.
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INOCORRENCIA.

O-.Auto de Infracdo é instrumento de controle da atividade de fiscalizagdo,
logo, eventual falha formal existente na sua emissdo e/ou prorrogacdo pode
implicar sua nulidade, entretanto, o documento lavrado pelo agente fiscal néo
carece de vicio formal.

MULTA POR ATRASO NA PRESTACAO DE INFORMACOES SOBRE A
DESCONSOLIDACAO DE CARGA.

Cabe também ao agente desconsolidador a responsabilidade pelo
preenchimento de obrigacGes acessorias, destinadas a desconsolidacdo de
mercadorias, na importacdo de mercadorias. A auséncia de prestacdo de
informacdes sobre a desconsolidacdo da carga, dentro dos prazos estabelecidos
pela legislacdo e pelas normas infra-legais, enseja 0 pagamento de multa,
conforme estabelecido pelo art. 107, do Decreto - Lei n° 37/66.

RESPONSABILIDADE. FALTA DE DANO AO ERARIO PUBLICO.
IRRELEVANCIA.

A responsabilidade pela infracdo independe de intencdo do agente e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato, de acordo com o § 2 do art.
94, do Decreto - Lei n® 37/66.

MULTA POR ATRASO NA PRESTACAO DE INFORMAC;QES.
DENUNCIA ESPONTANEA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO.
SUMULAS CARF.

A denlncia espontdanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestagdo de
informagBes a administragdo aduaneira, mesmo ap6s o advento da nova
redacéo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 PRELIMINAR.NULIDADE DO LANÇAMENTO. VICIO FORMAL. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INOCORRENCIA. 
 O Auto de Infração é instrumento de controle da atividade de fiscalização, logo, eventual falha formal existente na sua emissão e/ou prorrogação pode implicar sua nulidade, entretanto, o documento lavrado pelo agente fiscal não carece de vicio formal.
 MULTA POR ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA.
 Cabe também ao agente desconsolidador a responsabilidade pelo preenchimento de obrigações acessórias, destinadas à desconsolidação de mercadorias, na importação de mercadorias. A ausência de prestação de informações sobre a desconsolidação da carga, dentro dos prazos estabelecidos pela legislação e pelas normas infra-legais, enseja o pagamento de multa, conforme estabelecido pelo art. 107, do Decreto - Lei nº 37/66.
 RESPONSABILIDADE. FALTA DE DANO AO ERARIO PÚBLICO. IRRELEVÂNCIA.
 A responsabilidade pela infração independe de intenção do agente e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, de acordo com o § 2 do art. 94, do Decreto - Lei nº 37/66.
 MULTA POR ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. DENÚNCIA ESPONTANEA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. SÚMULAS CARF.
 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas no recurso e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. A Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões suscitou, de ofício, a nulidade da decisão recorrida, entretanto foi rejeitada pelos demais integrantes do colegiado.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodolfo Tsuboi � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Rodolfo Tsuboi, Luis Felipe de Barros Reche e Maria Eduarda Alencar Câmara Simões.
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão da DRJ nº 12-094.887 da 4ª Turma da DRJ/RJO: 
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
Os fundamentos para esse tipo de autuação nesse conjunto de processos administrativos fiscais são os seguintes:
As empresas responsáveis pela desconsolidação da carga lançaram a destempo o conhecimento eletrônico, pois segundo a IN SRF nº 800/2007 (artigo 22), o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação é de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico.
Caso não se concluindo nesse prazo é aplicável a multa.
Devidamente cientificada, a interessada traz como alegações, além das preliminares de praxe, acerca de infringência a princípios constitucionais, prática de denúncia espontânea, ilegitimidade passiva, ausência de motivação, tipicidade, e que tragam ao auto de infração a ineficiência e a desconstrução do verdadeiro cerne da autuação que foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislação norteadora acerca do controle das importações, a argumentação de que de fato as informações constam do sistema, mesmo que inseridas, independente da motivação, após o momento estabelecido no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.
É o relatório.
A DRJ, em sessão de 21 de dezembro de 2017, proferiu sentença, pela improcedência da manifestação de inconformidade protocolada, cuja ementa segue abaixo transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2009
DISPENSA DE EMENTA
Estão dispensados de ementa os acórdãos resultantes de julgamento de processos fiscais de valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), na forma da Portaria RFB nº 2724/2017.
Como fundamentação da ementa acima transcrita, a DRJ manifestou o entendimento de que na importação de cargas consolidadas, as quais são acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos conhecimentos eletrônicos (CEs). 
Tais registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar à Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. 
Complementa que o fornecimento das informações exigidas, no âmbito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar à Aduana subsídios para a análise de risco dessas operações, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no País, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Daí a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.
Em 30 de abril de 2014, o contribuinte protocolou recurvo voluntário, requerendo que seja dado provimento para que a decisão ora guerreada seja anulada em face da preliminar aventada e das razões de mérito expostas.
Preliminarmente o contribuinte requer que o auto de infração seja anulado, posto que o auto de infração que aplicou a multa que ora se discute padece de vício, o que resultará na sua nulidade.
Da simples leitura do auto de infração se verifica que a descrição do fato que ensejou a aplicação da multa não foi realizada de forma clara e completa. 
Extrema importância deve ser dada a este tópico, isso porque o auto de infração não descreveu como os fatos incorreram, se limitando apenas a descrição de diversos artigos desconexos de Instruções Normativas.  
No tocante ao mérito o contribuinte alega que não deixou de prestar quaisquer informações perante os sistemas da RFB. Informa que é agente desconsolidador de carga e nesta condição tem o seu trabalho atrelado à condução de um transporte marítimo executado por um transportador marítimo internacional. Ou seja, é esse transportador marítimo internacional que efetivamente executará o transporte, viabilizando a entrega da carga ao cliente final.
Assim, o atraso na prestação de uma informação relativa ao conhecimento de embarque House, de responsabilidade da Recorrente é causado por um atraso na regularização do Conhecimento de Embarque Master, de responsabilidade do transportador marítimo internacional. Contudo, a Recorrente não tem como interagir neste aspecto, ficando à mercê de fatos, cuja ação não está diretamente ligada a ela.
Alega também, que o atraso de informação não trouxe prejuízo ao erário, uma vez que, a mera inclusão de carga não configura a ausência de informação e tão somente a retificação de informação, já que todos os dados sempre estiveram manifestados no sistema da RFB, sendo necessária apenas a inclusão de determinado item.
Adicionalmente, alega que mesmo não sendo suscitada na defesa anteriormente apresentada, há possibilidade de afastamento da cobrança em hipótese que a denúncia espontânea seja aplicável. Alega que antes da lavratura de um auto de infração, equivale, para todos os efeitos, a uma denúncia espontânea, o que afasta a aplicação de penalidade, conforme estabelece o art. 138 do Código Tributário Nacional.
Deste modo, entende que a denúncia espontânea da infração exclui o pagamento de qualquer penalidade, nos exatos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional e do §2º, do art. 102, do Decreto-Lei nº 37/66, alterado pela Medida Provisória nº 497 de 27/07/2010, convertida na Lei nº12.350, de 20/12/2010.
É o relatório.
 Conselheiro Rodolfo Tsuboi, Relator.

Conhecimento
Este recurso deve ser conhecido por apresentar os elementos de tempestividade e cumprir os pressupostos de admissibilidade.

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Preliminar
Preliminarmente o contribuinte requer que o auto de infração seja anulado, posto que o auto de infração que aplicou a multa que ora se discute padece de vício, o que resultará na sua nulidade. Pois, da simples leitura do auto de infração se verifica que a descrição do fato que ensejou a aplicação da multa não foi realizada de forma clara e completa. 
Em suma, na peça recursal, pleiteia a autuada a nulidade do referido Auto de Infração, alegando que o presente procedimento fiscal não obedeceu aos requisitos formais. Isso porque o auto de infração não descreveu como os fatos incorreram, se limitando apenas a descrição de diversos artigos desconexos de Instruções Normativas.  
Neste cenário é importante lembra como está disposto o art. 10 do Decreto nº 70.235/74, o qual transcrevo abaixo:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 
I - a qualificação do autuado; 
II - o local, a data e a hora da lavratura; 
III - a descrição do fato; 
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; 
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Verifica-se que dentro os quesitos exigidos pela legislação infralegal, é necessário que haja a descrição do fato que ocasionou o lançamento do Auto de Infração, assim como haja a disposição legal infringida e as penalidades aplicáveis ao caso.
Ao se realizar a leitura do Auto de Infração se verifica que a descrição do fato que ensejou a aplicação da multa não foi realizada de forma clara e completa, no campo �DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS). Isso porque, o Auto de Infração não descreve como ocorreram os fatos, limitando-se a descrever que não houve a prestação da informação acerca do veículo ou da carga transportada, conforme se verifica na imagem abaixo:
/  
Neste caminho, quando há a ocorreu de algum vicio formal dentro do processo administrativo, já houve manifestação deste egrégio Conselho de Contribuintes, assim como, de nossos Tribunais, como se vê a seguir:
�AUTO DE INFRAÇÃO. VICIO FORMA.CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE. 
A omissão no enquadramento legal do auto de infração, impossibilitando caracterizar com clareza o ilícito imputado ao sujeito passivo, implica descumprimento de formalidade essencial exigida por lei e configura cerceamento do direito de defesa que macula o lançamento de vício insanável, impondo-se a decretação de sua nulidade�. 
(3º Conselho de Contribuintes / 1ª. Câmara / ACÓRDÃO 301-34.449 em 19.05.2008 Publicado no DOU em: 04.092008). 
�PROCESSO ADMINISTRATO FISCAL � AUTO DE INFRAÇÃO COM FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIÊNTE � TERMO COMPLEMENTAR COM CAPITULAÇÃO LEGAL DEFEITUOSO.
- Segundo o inciso IV do artigo 10 do Decreto nº 70.235/72, a disposição legal infringida é requisito formal indispensável ao auto de infração, para propiciar a ampla defesa constitucional. Processo que se anula ab initio.�
(2ª CC � 3ª C � Ac. 203 � 03.737 � Rel. F � Mauricio R. de Albuquerque Silva � DOU 14.07.1998 � p. 13)

�EXECUÇÃO FISCAL � CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA ORIGINADA DE AUTO DE INFRAÇÃO QUE NÃO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 10 DO DECRETO Nº 70.235/72 � VICIO INSANÁVEL � NULIDADE DO TÍTULO EXEQUENDO � VERBA HONORÁRIA � INVERSÃO DOÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.. 
Se o auto de infração é lavrado em desatenção ao disposto no art. 10 do Decreto nº 70235/72, encontra-se ele eivado de nulidade absoluta, a qual retira a liquidez e a certeza da Certidão de Dívida Ativa dele originada. (...)� 
(TRF 3ª R. � AC 95.03.029761-3 � SP � 4º T. � REL. DES. Def. Souza Pires � DJU 15.10.99 � p. 859) 
Verifica-se que conforme jurisprudência consolidada por este egrégio Conselho de Contribuintes que a omissão no enquadramento legal do auto de infração, impossibilitando caracterizar com clareza o ilícito imputado ao sujeito passivo, implica descumprimento de formalidade essencial exigida por lei e configura cerceamento do direito de defesa.
Todavia, não é esta a situação em tela, onde o agente fiscal, faz um relato detalhado do procedimento e das razões adotadas para que houvesse a lavratura do Auto de Infração, cuja conclusão a que se chega é a aquela que se verifica na imagem abaixo :
/
Transcrevo também as conclusões finais a que se chegou o agente fiscal no momento da lavratura do Auto de Infração, o qual transcrevo abaixo:
Partindo dos dados registrados nos sistemas em comento, após auditoria interna relativa ao período de 01/04/2009 a 31/12/2012, constatou-se que a INTERESSADA deixou de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações executadas, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. O detalhamento das infrações encontra-se em tabela anexa a este auto de infração.
É importante esclarecer que todas as informações sobre os fatos apresentados em tabela anexa estão registrados nos sistemas "Siscomex Carga" e "Mercante" de modo permanente e foram inseridas por meio de certificação digital pela própria autuada ou seus representantes. Foram esses os dados utilizados para a lavratura do presente Auto de Infração.
Os extratos dos CEs estão disponíveis para consulta tanto para o interessado quanto para a fiscalização, a qualquer tempo, pelo acesso direto aos sistemas. 
Portanto, resta claro que o interessado tem acesso a todas as informações detalhadas sobre as infrações a ele imputadas, permitindo-lhe o exercício do contraditório e ampla defesa.
Ressalte-se que as sanções para os casos aqui tratados são aplicadas para cada Conhecimento Eletrônico (CE) em que haja ocorrido irregularidade. Caso se trate de conhecimento Master (Pai), ainda que haja mais de um House (Filhote) e a infração se refira ao procedimento de desconsolidação, haverá apenas uma infração referente ao CE Master.
Portanto, verifica-se que não houve vicio formal no preenchimento da descrição dos fatos do Auto de Infração, não cabendo sorte ao contribuinte nas alegações feitas.
Diante do exposto, não se reconhece a preliminar suscitada.
Mérito
No que concerne ao mérito da questão, a DRJ manifestou o entendimento de que na importação de cargas consolidadas, as quais são acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos conhecimentos eletrônicos (CEs). Os registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar à Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. 
Complementa seu argumento que o fornecimento das informações exigidas, no âmbito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar à Aduana subsídios para a análise de risco dessas operações, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no País, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Daí a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.
Por sua vez, o contribuinte alega que não deixou de prestar quaisquer informações perante os sistemas da RFB. Informa que é agente desconsolidador de carga e nesta condição tem o seu trabalho atrelado à condução de um transporte marítimo executado por um transportador marítimo internacional. Ou seja, é esse transportador marítimo internacional que efetivamente executará o transporte, viabilizando a entrega da carga ao cliente final.
Assim, o atraso na prestação de uma informação relativa ao conhecimento de embarque House, de responsabilidade da Recorrente é causado por um atraso na regularização do Conhecimento de Embarque Master, de responsabilidade do transportador marítimo internacional. Contudo, a Recorrente não tem como interagir neste aspecto, ficando à mercê de fatos, cuja ação não está diretamente ligada a ela.
Inicialmente, cabe frisar que o agente desconsolidador é o agente de carga que, reunindo em um mesmo despacho cargas separadas, se encarrega de tratar do embarque das mercadorias, vistoria dos produtos, desembaraços alfandegários, programação de embarque, preparação de documentos de embarque e sua legalização, arquitetando o transporte e o engajamento do espaço.
Ou seja, o agente desconsolidador é responsável pelos desembaraços alfandegários, programação de embarque, preparação de documentos de embarque e sua legalização
Ocorre, que apesar de alegar não ser sua responsabilidade, o art. 95, inciso I, do Decreto � Lei nº 37/66, legislação essa que dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências, onde ela disciplina que a concorrerão de forma conjunta, na responsabilidade por infração cometida, aquele que se beneficie dela, abaixo transcrito:
Art.95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie; (grifamos)
Nesse mesmo sentido, vem se manifestando  a  jurisprudência  de  nossos  tribunais, conforme se infere da seguinte ementa: 
MULTA DECORRENTE DA INFORMAÇÃO INTEMPESTIVA DE DADOS DE EMBARQUE. AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. INAPLICABILIDADE DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VALOR QUE NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DE CONFISCO. 
O agente  marítimo  assume  a  condição  de  representante  do  transportador perante os órgãos públicos nacionais e, ao deixar de prestar informação sobre o veículo ou carga transportada, concorre diretamente para a infração, daí decorrendo a sua responsabilidade pelo pagamento da multa, nos termos do art. 95, I, do Decreto-Lei nº 37, de 1966. (...)
(BRASIL.  TRF4.  2ª  Turma.  Apelação  Cível  nº  500599981.2012.404.7208/  SC.  rel.  Des.  Rômulo  Pizzolatti,  j.  10.12.2013) 
Desta forma, fica superada a alegação inicial de que o contribuinte não possui qualquer vínculo com as informações que deveriam ser prestadas sobre a carga que estava sendo transportada, devendo, portanto, ser atuante também de forma a zelar pelo cumprimento da regras e pelo melhor desembaraço da carga transportada.
Deste modo a alegação de ausência de motivação não merece lograr sorte, mesmo que por conta de uma suposta alegação de ilegitimidade passivo, pela ausência de responsabilidade no preenchimento das informações referentes ao controle de importações. Uma vez que o controle das importações deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos são aplicadas exatamente pelo fato de não possuir condições de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos.
Assim dispõe o artigo 22 da IN SRF nº 800/2007:
Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB:
I - as relativas ao veículo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da embarcação no porto; e
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala:
a) dezoito horas antes da saída da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com carregamento em porto nacional (...)
b) cinco horas antes da saída da embarcação, para manifestos de cargas estrangeiras com carregamento em porto nacional, quando toda a carga for granel (...)
c) cinco horas antes da saída da embarcação, para os manifestos de cargas nacionais (...)
d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permaneçam a bordo (...)
Baseando-se no trecho acima transcrito percebe que há o dever de prestação de informações à RFB, com prazos previamente estabelecidos, sobre as embarcações que estão chegando no porto, com o intuito de auxiliar as autoridades aduaneiras no controle das importações que chegam ao país. 
O descumprimento nos prazos para cumprimento da obrigação acessória referente à prestação de informações à RFB, acarretará aplicação da multa, nos termos disciplinados pelo art. 107, do Decreto � Lei nº 37/66, in verbis:
      Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
        I - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por contêiner ou qualquer veículo contendo mercadoria, inclusive a granel, ingressado em local ou recinto sob controle aduaneiro, que não seja localizado;  
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-aporta, ou ao agente de carga; e (Grifamos)
O contribuinte era responsável pela desconsolidação da carga, conforme informou a fiscalização e a si próprio, aspecto que não foi contestado. Dessa forma, cabia a ela emitir os conhecimentos eletrônicos referentes às cargas.
Sobre o argumento de que não houve prejuízo ao erário, ou seja, sua conduta não implicou em nenhum prejuízo à Fazenda nacional. Entretanto, é oportuno destacar o § 2º do art. 94 do Decreto � Lei nº 37/66, onde estabelece que a responsabilidade por infrações aduaneiras independe de intenção ou de culpa do agente e da extensão de seus efeitos, dispositivo este o qual abaixo transcrevo:
Art.94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
§ 1º - O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
§ 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. (grifamos)

Com efeito, a simples mora no cumprimento de obrigações acessórias, cujo objetivo é a prestação das devidas informações sobre a desconsolidação da carga, infringem o disposto pela legislação. E adicionalmente, prejudica o controle aduaneiro, que por consequência, os interesses da nação, nos termos do disposto pelo art. 237, de nossa Magna Carta, o qual reproduzo abaixo: 
 Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais, serão exercidos pelo Ministério da Fazenda. (grifamos)
No que concerne à denúncia espontânea, se admitíssemos a possibilidade de aplicação da denúncia espontânea aos casos de infrações decorrentes do atraso na entrega de declarações ou da prestação de informações, estaríamos diante de um paradoxo lógico e jurídico, o qual tornaria morta a letra da lei.
Nesse sentido, vem se manifestando a jurisprudência de nossos tribunais, conforme se infere da seguinte ementa:
MULTA DECORRENTE DA INFORMAÇÃO INTEMPESTIVA DE DADOS DE EMBARQUE. AGENTE MARÍTIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. INAPLICABILIDADE DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VALOR QUE NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DE CONFISCO.
1. O agente marítimo assume a condição de representante do transportador perante os órgãos públicos nacionais e, ao deixar de prestar informação sobre veículo ou carga transportada, concorre diretamente para a infração, daí decorrendo a sua responsabilidade pelo pagamento da multa, nos termos do artigo 95, I, do Decreto Lei nº 37, de 1966. 2. Não se aplica a denúncia espontânea para os casos de descumprimento de obrigações tributárias acessórias autônomas. 3. A finalidade punitiva e dissuasória da multa justifica a sua fixação em valores mais elevados, sem que com isso ela ofenda os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao confisco.
(BRASIL. TRF4. 2ª Turma. Apelação Cível nº 500599981.2012.404.7208/ SC. rel. Des. Rômulo Pizzolatti, j. 10.12.2013)
Por fim, compete lembrar que, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais editou a Súmula CARF nº 126, cuja observância é obrigatória pelos Conselheiros em seus julgamentos, conforme art. 72 do RICARF:
Súmula CARF nº 126: A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
Deste modo, não seria aplicável o instituto da denúncia espontânea, pois este instrumento não possui o condão de alcançar as penalidades exigidas pelo descumprimento do dever instrumental.
Nesse sentido, o lançamento extemporâneo do conhecimento eletrônico, fora do prazo estabelecido na IN SRF nº 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve ser mantido na presente autuação.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Rodolfo Tsuboi 
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas no recurso e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario. A
Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes suscitou, de oficio, a nulidade da decisao
recorrida, entretanto foi rejeitada pelos demais integrantes do colegiado.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodolfo Tsuboi — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva
(Presidente), Rodolfo Tsuboi, Luis Felipe de Barros Reche e Maria Eduarda Alencar Camara
Simdes.

Relatorio

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o
relatorio da deciséo da DRJ n° 12-094.887 da 42 Turma da DRJ/RJO:

Versa 0 processo sobre a controvérsia instaurada em razdo da lavratura pelo fisco de
auto de infragdo para exigéncia de penalidade prevista no artigo 107, inciso 1V, alinea
“e” do Decreto-lei n° 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n® 10.833/2003.

Os fundamentos para esse tipo de autuagéo nesse conjunto de processos administrativos
fiscais s@o 0s seguintes:

As empresas responsaveis pela desconsolidacdo da carga lancaram a destempo o
conhecimento eletronico, pois segundo a IN SRF n° 800/2007 (artigo 22), o prazo minimo
para a prestacdo de informagdo acerca da conclusdo da desconsolidagdo é de 48 horas
antes da chegada da embarcacao no porto de destino do conhecimento genérico.

Caso nao se concluindo nesse prazo é aplicavel a multa.

Devidamente cientificada, a interessada traz como alegacdes, além das preliminares de
praxe, acerca de infringéncia a principios constitucionais, pratica de dendncia
espontanea, ilegitimidade passiva, auséncia de motivacao, tipicidade, e que tragam ao
auto de infragdo a ineficiéncia e a desconstrucdo do verdadeiro cerne da autuagdo que
foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislacdo norteadora acerca do
controle das importacGes, a argumentacdo de que de fato as informacgdes constam do
sistema, mesmo que inseridas, independente da motivacéo, ap6s 0 momento estabelecido
no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.

E o relatorio.
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A DRJ, em sessdo de 21 de dezembro de 2017, proferiu sentenca, pela
improcedéncia da manifestacdo de inconformidade protocolada, cuja ementa segue abaixo
transcrita:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério: 2009
DISPENSA DE EMENTA

Estdo dispensados de ementa os acordaos resultantes de julgamento de processos fiscais
de valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), na forma da Portaria RFB n°
2724/2017.

Como fundamentagdo da ementa acima transcrita, a DRJ manifestou o
entendimento de que na importacdo de cargas consolidadas, as quais sdo acobertadas por
documentacao proépria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a
geracdo dos respectivos conhecimentos eletrénicos (CEs).

Tais registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim
de possibilitar a Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a
racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro.

Complementa que o fornecimento das informagdes exigidas, no ambito do
transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar a Aduana subsidios para a analise de
risco dessas operacOes, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das
mercadorias no Pais, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Dai
a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.

Em 30 de abril de 2014, o contribuinte protocolou recurvo voluntario, requerendo
que seja dado provimento para que a decisdo ora guerreada seja anulada em face da preliminar
aventada e das razGes de mérito expostas.

Preliminarmente o contribuinte requer que o auto de infracdo seja anulado, posto
que o auto de infragcdo que aplicou a multa que ora se discute padece de vicio, o que resultara na sua
nulidade.

Da simples leitura do auto de infracdo se verifica que a descri¢cdo do fato que
ensejou a aplicacdo da multa ndo foi realizada de forma clara e completa.

Extrema importéncia deve ser dada a este topico, isso porque o auto de infracéo
ndo descreveu como os fatos incorreram, se limitando apenas a descri¢cdo de diversos artigos
desconexos de Instru¢bes Normativas.

No tocante a0 mérito o contribuinte alega que ndo deixou de prestar quaisquer
informagdes perante os sistemas da RFB. Informa que € agente desconsolidador de carga e nesta
condicdo tem o seu trabalho atrelado a conducdo de um transporte maritimo executado por um
transportador maritimo internacional. Ou seja, é esse transportador maritimo internacional que
efetivamente executara o transporte, viabilizando a entrega da carga ao cliente final.
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Assim, o atraso na prestacdo de uma informacédo relativa ao conhecimento de
embarque House, de responsabilidade da Recorrente é causado por um atraso na regularizacdo
do Conhecimento de Embarque Master, de responsabilidade do transportador maritimo
internacional. Contudo, a Recorrente ndo tem como interagir neste aspecto, ficando a mercé de
fatos, cuja acéo ndo esta diretamente ligada a ela.

Alega também, que o atraso de informag&o ndo trouxe prejuizo ao erario, uma vez
que, a mera inclusdo de carga ndo configura a auséncia de informacéo e tdo somente a retificacao
de informagdo, ja que todos os dados sempre estiveram manifestados no sistema da RFB, sendo
necessaria apenas a inclusdo de determinado item.

Adicionalmente, alega que mesmo ndo sendo suscitada na defesa anteriormente
apresentada, ha possibilidade de afastamento da cobranca em hipGtese que a denuncia
espontanea seja aplicavel. Alega que antes da lavratura de um auto de infracdo, equivale, para
todos os efeitos, a uma dendncia espontanea, o que afasta a aplicacdo de penalidade, conforme
estabelece o art. 138 do Cddigo Tributario Nacional.

Deste modo, entende que a denuncia espontanea da infracdo exclui o pagamento
de qualquer penalidade, nos exatos termos do art. 138 do Cddigo Tributario Nacional e do §2°,
do art. 102, do Decreto-Lei n° 37/66, alterado pela Medida Proviséria n® 497 de 27/07/2010,
convertida na Lei n°12.350, de 20/12/2010.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodolfo Tsuboi, Relator.

Conhecimento

Este recurso deve ser conhecido por apresentar os elementos de tempestividade e
cumprir os pressupostos de admissibilidade.

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado € competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redacédo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Preliminar
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Preliminarmente o contribuinte requer que o auto de infracdo seja anulado, posto
que o auto de infragdo que aplicou a multa que ora se discute padece de vicio, o que resultara na sua
nulidade. Pois, da simples leitura do auto de infracdo se verifica que a descricdo do fato que
ensejou a aplicacdo da multa ndo foi realizada de forma clara e completa.

Em suma, na peca recursal, pleiteia a autuada a nulidade do referido Auto de
Infracdo, alegando que o presente procedimento fiscal ndo obedeceu aos requisitos formais. 1sso
porque o auto de infracdo ndo descreveu como os fatos incorreram, se limitando apenas a
descricdo de diversos artigos desconexos de Instru¢cdes Normativas.

Neste cenario € importante lembra como esta disposto o art. 10 do Decreto n°
70.235/74, o qual transcrevo abaixo:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da verificagao
da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricdo do fato;

IV - a disposicéo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacgdo da exigéncia e a intimacdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Verifica-se que dentro os quesitos exigidos pela legislacao infralegal, é necessario
que haja a descri¢do do fato que ocasionou o lancamento do Auto de Infragdo, assim como haja a
disposicao legal infringida e as penalidades aplicaveis ao caso.

Ao se realizar a leitura do Auto de Infracdo se verifica que a descrigdo do fato que
ensejou a aplicacdo da multa ndo foi realizada de forma clara e completa, no campo
“DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS). Isso porque, 0 Auto de
Infragdo n&o descreve como ocorreram os fatos, limitando-se a descrever que ndo houve a
prestacdo da informacéo acerca do veiculo ou da carga transportada, conforme se verifica na
imagem abaixo:
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ke MINISTERIO DA FAZENDA Folha:____
" Secretaria da Receita Federal do Brasil
INFORMAGAQ PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

folha de continuagio do AUTO DE INFRAGAD

Sujeito Passivo
[

03.229.138/0004-06

Razko Socisl
CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA,

DESCRIGAD DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL{IS)

Em procedimento fiscal de werificagidoc do cumprimento das cbrigagdes tributarias
pelo sujeito passivo supracitado, fol(ram) apuradsz (s8] infragio(des) abaixc
descritais), 2058 dispositivos legais mencionados.

001 - WAQ PRESTAGCAC DE INFORMACAQ SOBRE VEICULO QU CARGA TRANSPORTADA, OU SOBRE
OPERACOES QUE EXECUTAR

Em gperagidc de verificagidc do cumprimento das cbrigagdes tributérias pele contribuinte
supracitado, foram apuradzss 25 infragdes zbasixo descritas e o= dispositivos legais
infringidos, por prestagdc de informagdes em desacordo com o prazo ou forma
eztabelecids pela Receits Federzl do Brasil.

Com 2 entradz em wigor da Instrugfc Normativa RFB n® B200/2007, as informagdes prestadas
pelos transportadores em meic fisico (papel) passsram & ser prestadas, astravés de

certificagdo digitzl, no Sistemz Mercante & no Siscomex - Carga, produzindo 2ssim todos

o5 efeitos fiscsis e legsis decorrentes dessza informagio.

Neste caminho, quando ha a ocorreu de algum vicio formal dentro do processo
administrativo, ja houve manifestacdo deste egrégio Conselho de Contribuintes, assim como, de
nossos Tribunais, como se V€ a seguir:

“AUTO DE INFRACAO. VICIO FORMA.CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
NULIDADE.

A omissdo no enquadramento legal do auto de infracdo, impossibilitando caracterizar
com clareza o ilicito imputado ao sujeito passivo, implica descumprimento de
formalidade essencial exigida por lei e configura cerceamento do direito de defesa que
macula o langamento de vicio insanavel, impondo-se a decretagdo de sua nulidade”.

(3° Conselho de Contribuintes / 12. Camara / ACORDAO 301-34.449 em 19.05.2008
Publicado no DOU em: 04.092008).

“PROCESSO ADMINISTRATO FISCAL - AUTO DE INFRACAO COM
FUNDAMENTACAO INSUFICIENTE - TERMO COMPLEMENTAR COM
CAPITULACAO LEGAL DEFEITUOSO.

- Segundo o inciso IV do artigo 10 do Decreto n° 70.235/72, a disposic¢do legal infringida
é requisito formal indispensavel ao auto de infracdo, para propiciar a ampla defesa
constitucional. Processo que se anula ab initio.”
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(22 CC — 32 C — Ac. 203 — 03.737 — Rel. F — Mauricio R. de Albuquerque Silva — DOU
14.07.1998 — p. 13)

“EXECUGAO FISCAL — CERTIDAO DE DIVIDA ATIVA ORIGINADA DE AUTO DE
INFRACAO QUE NAO ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 10 DO DECRETO N°
70.235/72 — VICIO INSANAVEL — NULIDADE DO TITULO EXEQUENDO — VERBA
HONORARIA — INVERSAO DOONUS DA SUCUMBENCIA..

Se 0 auto de infracdo é lavrado em desatencdo ao disposto no art. 10 do Decreto n°
70235/72, encontra-se ele eivado de nulidade absoluta, a qual retira a liquidez e a
certeza da Certidao de Divida Ativa dele originada. (...)"

(TRF 32 R, — AC 95.03.029761-3 — SP — 4° T. — REL. DES. Def. Souza Pires — DJU
15.10.99 — p. 859)

Verifica-se que conforme jurisprudéncia consolidada por este egrégio Conselho
de Contribuintes que a omissdo no enquadramento legal do auto de infragdo, impossibilitando
caracterizar com clareza o ilicito imputado ao sujeito passivo, implica descumprimento de
formalidade essencial exigida por lei e configura cerceamento do direito de defesa.

Todavia, ndo é esta a situacdo em tela, onde o agente fiscal, faz um relato
detalhado do procedimento e das razfes adotadas para que houvesse a lavratura do Auto de
Infracdo, cuja concluséo a que se chega é a aquela que se verifica ha imagem abaixo :

MINISTERIO DA FAZENDA Folha:
Secretaria da Receita Federal do Brasil
INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

folha de continuagdo do AUTO DE INFRAGAO

Sujeito Passivo
GNPJ

03.228.138/0001-55

Razdo Social
CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)

Considerando as informacgdes descritas acima e anexos, propde-se, por estar

plenamente configurada a conduta tipificada, a aplicacdo da penalidade prevista na
alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n® 37, de 18/11/1966, com redacio
dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833, de 29/12/2003 para cada Conhecimento
Eletrénico - CE sob sua responsabilidade em que haja o descumprimento da forma ou do
prazo estabelecidos pela Instrucio Normativa RFE n® 800/2007.

Destarte, configura- se penalidade punivel com multa no valor de R§ 5.000,00 (cineco
mil reais), para cada informacdo em desacordo com a legislagdo de regéncia, conforme

tabela anexa.

Fato Gerador Valor

20/10/2011 RS 5.000,00

Transcrevo também as conclusdes finais a que se chegou o agente fiscal no
momento da lavratura do Auto de Infragcdo, o qual transcrevo abaixo:
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Partindo dos dados registrados nos sistemas em comento, ap6s auditoria interna relativa
ao periodo de 01/04/2009 a 31/12/2012, constatou-se que a INTERESSADA deixou de
prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as operacfes
executadas, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. O
detalhamento das infracdes encontra-se em tabela anexa a este auto de infragao.

E importante esclarecer que todas as informagc®es sobre os fatos apresentados em tabela
anexa estdo registrados nos sistemas "Siscomex Carga" e "Mercante" de modo
permanente e foram inseridas por meio de certificacdo digital pela propria autuada ou
seus representantes. Foram esses 0s dados utilizados para a lavratura do presente Auto
de Infracdo.

Os extratos dos CEs estdo disponiveis para consulta tanto para o interessado quanto
para a fiscalizagdo, a qualquer tempo, pelo acesso direto aos sistemas.

Portanto, resta claro que o interessado tem acesso a todas as informagdes detalhadas
sobre as infragdes a ele imputadas, permitindo-lhe o exercicio do contraditrio e ampla
defesa.

Ressalte-se que as sanc¢Oes para 0s casos aqui tratados sdo aplicadas para cada
Conhecimento Eletronico (CE) em que haja ocorrido irregularidade. Caso se trate de
conhecimento Master (Pai), ainda que haja mais de um House (Filhote) e a infracdo se
refira ao procedimento de desconsolidagdo, havera apenas uma infracao referente ao CE
Master.

Portanto, verifica-se que ndo houve vicio formal no preenchimento da descrigédo
dos fatos do Auto de Infracdo, ndo cabendo sorte ao contribuinte nas alegacdes feitas.

Diante do exposto, ndo se reconhece a preliminar suscitada.
Mérito

No que concerne ao mérito da questdo, a DRJ manifestou o entendimento de que
na importacdo de cargas consolidadas, as quais sdo acobertadas por documentacdo propria, cujos
dados devem ser informados de forma individualizada para a geracdo dos respectivos
conhecimentos eletrénicos (CEs). Os registros devem representar fielmente as correspondentes
mercadorias, a fim de possibilitar & Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a
cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro.

Complementa seu argumento que o fornecimento das informagdes exigidas, no
ambito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar & Aduana subsidios para a
andlise de risco dessas operagdes, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das
mercadorias no Pais, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Dai
a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.

Por sua vez, o contribuinte alega que ndo deixou de prestar quaisquer informagdes
perante os sistemas da RFB. Informa que é agente desconsolidador de carga e nesta condicdo
tem o seu trabalho atrelado a conducdo de um transporte maritimo executado por um
transportador maritimo internacional. Ou seja, é esse transportador maritimo internacional que
efetivamente executara o transporte, viabilizando a entrega da carga ao cliente final.
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Assim, o atraso na prestacdo de uma informacdo relativa ao conhecimento de
embarque House, de responsabilidade da Recorrente é causado por um atraso na regularizacéo
do Conhecimento de Embarque Master, de responsabilidade do transportador maritimo
internacional. Contudo, a Recorrente ndo tem como interagir neste aspecto, ficando a mercé de
fatos, cuja acdo ndo esta diretamente ligada a ela.

Inicialmente, cabe frisar que o agente desconsolidador é o agente de carga que,
reunindo em um mesmo despacho cargas separadas, se encarrega de tratar do embarque das
mercadorias, vistoria dos produtos, desembaracos alfandegarios, programacdo de embarque,
preparacdo de documentos de embarque e sua legalizagdo, arquitetando o transporte e o
engajamento do espaco.

Ou seja, o agente desconsolidador € responsavel pelos desembaracos
alfandegarios, programacdo de embarque, preparacdo de documentos de embarque e sua
legalizagéo

Ocorre, que apesar de alegar ndo ser sua responsabilidade, o art. 95, inciso I, do
Decreto — Lei n° 37/66, legislacdo essa que dispde sobre o imposto de importacdo, reorganiza 0s
servicos aduaneiros e da& outras providéncias, onde ela disciplina que a concorrerdo de forma
conjunta, na responsabilidade por infracdo cometida, aquele que se beneficie dela, abaixo
transcrito:

Art.95 - Respondem pela infracéo:

| - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua
pratica, ou dela se beneficie; (grifamos)

Nesse mesmo sentido, vem se manifestando a jurisprudéncia de nossos
tribunais, conforme se infere da seguinte ementa:

MULTA DECORRENTE DA INFORMACAO INTEMPESTIVA DE DADOS DE
EMBARQUE. AGENTE MARITIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. OBRIGACAO
ACESSORIA AUTONOMA. INAPLICABILIDADE DA DENUNCIA ESPONTANEA.
MULTA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VALOR QUE NAO OFENDE O
PRINCIPIO DA VEDAGCAO DE CONFISCO.

O agente maritimo assume a condi¢do de representante do transportador perante 0s
6rgédos publicos nacionais e, ao deixar de prestar informacdo sobre o veiculo ou carga
transportada, concorre diretamente para a infracdo, dai decorrendo a sua
responsabilidade pelo pagamento da multa, nos termos do art. 95, I, do Decreto-Lei n°
37, de 1966. (...)

(BRASIL. TRF4. 22 Turma. Apelagdo Civel n° 500599981.2012.404.7208/ SC. rel.
Des. Romulo Pizzolatti, j. 10.12.2013)

Desta forma, fica superada a alegagéo inicial de que o contribuinte ndo possui
qualquer vinculo com as informacfes que deveriam ser prestadas sobre a carga que estava sendo
transportada, devendo, portanto, ser atuante também de forma a zelar pelo cumprimento da
regras e pelo melhor desembarago da carga transportada.
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Deste modo a alegacao de auséncia de motivacdo ndo merece lograr sorte, mesmo
que por conta de uma suposta alegacdo de ilegitimidade passivo, pela auséncia de
responsabilidade no preenchimento das informacdes referentes ao controle de importagcdes. Uma
vez que o controle das importacOes deve ser feito pela autoridade aduaneira e seus prazos
precisam ser cumpridos, até porque as multas nesses casos sao aplicadas exatamente pelo fato de
n&o possuir condigOes de realizar o efetivo controle se os prazos deixarem de ser cumpridos.

Assim dispde o artigo 22 da IN SRF n° 800/2007:
Art. 22. S0 0s seguintes 0s prazos minimos para a prestacdo das informacfes a RFB:

| - as relativas ao veiculo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da embarcacgédo no
porto; e

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associa¢édo de CE a
manifesto e de manifesto a escala:

a) dezoito horas antes da saida da embarcagdo, para os manifestos de cargas
estrangeiras com carregamento em porto nacional (...)

b) cinco horas antes da saida da embarcacdo, para manifestos de cargas estrangeiras
com carregamento em porto nacional, quando toda a carga for granel (...)

c) cinco horas antes da saida da embarcacdo, para 0os manifestos de cargas nacionais

(.)

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacéo, para os manifestos de cargas
estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permanegam a bordo (...)

Baseando-se no trecho acima transcrito percebe que hd o dever de prestacdo de
informacBes a RFB, com prazos previamente estabelecidos, sobre as embarcagdes que estdo
chegando no porto, com o intuito de auxiliar as autoridades aduaneiras no controle das
importacdes que chegam ao pais.

O descumprimento nos prazos para cumprimento da obrigacdo acessoria referente
a prestacdo de informacdes a RFB, acarretara aplicacdo da multa, nos termos disciplinados pelo
art. 107, do Decreto — Lei n° 37/66, in verbis:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

| - de R$ 50.000,00 (cinguenta mil reais), por contéiner ou qualquer veiculo
contendo mercadoria, inclusive a granel, ingressado em local ou recinto sob controle
aduaneiro, que ndo seja localizado;

(.

e) por deixar de prestar informac&o sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
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servigos de transporte internacional expresso porta-aporta, ou ao agente de carga; e
(Grifamos)

O contribuinte era responsavel pela desconsolidacéo da carga, conforme informou
a fiscalizacdo e a si proprio, aspecto que ndo foi contestado. Dessa forma, cabia a ela emitir os
conhecimentos eletrdnicos referentes as cargas.

Sobre o0 argumento de que ndo houve prejuizo ao erario, ou seja, sua conduta ndo
implicou em nenhum prejuizo a Fazenda nacional. Entretanto, é oportuno destacar o § 2° do art.
94 do Decreto — Lei n° 37/66, onde estabelece que a responsabilidade por infragdes aduaneiras
independe de intencdo ou de culpa do agente e da extensdo de seus efeitos, dispositivo este o
qual abaixo transcrevo:

Art.94 - Constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida
neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

§ 1° - O regulamento e demais atos administrativos ndo poderdo estabelecer ou
disciplinar obrigagdo, nem definir infracdo ou cominar penalidade que estejam
autorizadas ou previstas em lei.

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrario, a responsabilidade por infracéo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato. (grifamos)

Com efeito, a simples mora no cumprimento de obrigacGes acessorias, cujo
objetivo é a prestacdo das devidas informagdes sobre a desconsolidacdo da carga, infringem o
disposto pela legislacdo. E adicionalmente, prejudica o controle aduaneiro, que por
consequéncia, os interesses da nagdo, nos termos do disposto pelo art. 237, de nossa Magna
Carta, o qual reproduzo abaixo:

Art. 237. A fiscalizagdo e o controle sobre o comércio exterior, essenciais a defesa dos
interesses fazendarios nacionais, serdo exercidos pelo Ministério da Fazenda.
(grifamos)

No que concerne a dendncia espontanea, se admitissemos a possibilidade de
aplicacdo da denuncia espontanea aos casos de infracdes decorrentes do atraso na entrega de
declaragdes ou da prestacdo de informacdes, estariamos diante de um paradoxo logico e juridico,
o0 qual tornaria morta a letra da lei.

Nesse sentido, vem se manifestando a jurisprudéncia de nossos tribunais,
conforme se infere da seguinte ementa:

MULTA DECORRENTE DA !NFORMACAO INTEMPESTIVA DE DADOS DE
EMBARQUE. AGENTE MARITIMO. LEGITIMIDADE PASSIVA. OBRIGACAO
ACESSORIA AUTONOMA. INAPLICABILIDADE DA DENUNCIA ESPONTANEA.
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MULTA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VALOR QUE NAO OFENDE O
PRINCIPIO DA VEDACAO DE CONFISCO.

1. O agente maritimo assume a condi¢do de representante do transportador perante o0s
6rgdos publicos nacionais e, ao deixar de prestar informacédo sobre veiculo ou carga
transportada, concorre diretamente para a infracdo, dai decorrendo a sua
responsabilidade pelo pagamento da multa, nos termos do artigo 95, I, do Decreto Lei n°
37, de 1966. 2. Nao se aplica a denincia espontanea para 0s casos de descumprimento
de obrigac0es tributérias acessorias autbnomas. 3. A finalidade punitiva e dissuaséria da
multa justifica a sua fixagdo em valores mais elevados, sem que com isso ela ofenda os
principios da razoabilidade, proporcionalidade e vedacao ao confisco.

(BRASIL. TRF4. 22 Turma. Apelacdo Civel n°® 500599981.2012.404.7208/ SC. rel. Des.
R6mulo Pizzolatti, j. 10.12.2013)

Por fim, compete lembrar que, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
editou a Sumula CARF n° 126, cuja observancia € obrigatoria pelos Conselheiros em seus
julgamentos, conforme art. 72 do RICARF:

Stmula CARF n° 126: A denuncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos
fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacGes a
administragcdo aduaneira, mesmo ap6s o0 advento da nova redacdo do art. 102 do
Decreto Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

Deste modo, ndo seria aplicavel o instituto da dendncia espontanea, pois este
instrumento ndo possui 0 conddo de alcancar as penalidades exigidas pelo descumprimento do
dever instrumental.

Nesse sentido, o lancamento extemporaneo do conhecimento eletrénico, fora do
prazo estabelecido na IN SRF n° 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve
ser mantido na presente autuacao.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntério.

(assinado digitalmente)
Rodolfo Tsuboi
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